

ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 054/2013


Opino favoravelmente pelo credenciamento da ESCOLA BRIGHT BEE, rede privada, com sede na cidade de Teresina (PI), em regime experimental, (Art. 81 LDB 939\96) autorizando-a, até 28 de fevereiro de 2019, a oferecer o Curso Ensino Fundamental Anos Iniciais Regular, na modalidade Bilíngue, em Português e Inglês, com recomendações.


PROCESSO Nº 243/2012
ASSUNTO: Autorização de funcionamento de Ensino Fundamental Anos Iniciais na modalidade Regular e Bilíngue.
RELATOR: José Ribamar Tôrres Rodrigues

I – RELATÓRIO

1.1. Do histórico

Trata-se do pedido de autorização do Ensino Fundamental, anos iniciais, na modalidade regular, da Escola Bilíngue Bright Bee, situada na Rua Anfrísio Lobão, 2024 – Bairro São Cristóvão, CEP: 64.051-152, em Teresina (PI), mantida pela BBS LTDA, CNPJ nº. 11.385.761/0001-25. A solicitação foi formulada pela Senhora diretora Andréa Veiga e Carvalho Mello Lombardi, protocolado em 27/08/2012.

2.2. Da Análise

2.2.1 – Da documentação legal

A Escola Bright Bee apresenta toda a documentação exigida pela legislação vigente, dentre outros, o regimento (p. 09-43), proposta político-pedagógica (p.44/95), alvará de funcionamento (p.103), cadastro nacional de pessoa jurídica (p.104), laudo de vistoria técnica (p.105/6), contrato social (p.147/158), projeto de planta de reforma do prédio (167/168) e matriz curricular (p. 190,195,197).

2.2.2 – Das condições físico-administrativas

                 A Escola foi inspecionada pela técnica da SEDUC Mauryane Ferreira França Dias, cujo relatório data de 11 de setembro de 2012.      
                 O relatório apresentado mostrou que a estrutura física, pedagógica, documental, humana e de equipamentos da escola em boas condições de funcionamento, sendo 01 recepção, 01 diretoria, 07 salas de aula, 01 secretaria, 01 sala para atendimento psicológico, 01 cantina, 05 banheiros, sendo 01 com 05 divisórias e fraudário, 01 laboratório de música, 01 biblioteca, 01 área para recreação. 
                 O relatório de inspeção registra que a escola apresentou um projeto de reforma para implantação do ensino fundamental em 2013, contendo 06 salas de aula, 01 laboratório de informática, 01 laboratório de ciências, 01 sala de professores, 01 sala de coordenação, 01 sala para atendimento de necessidades especiais, 06 banheiros e área coberta para a prática de educação física. 
                 O quadro técnico-administrativo, às p. 89/99/187, consta de 01 diretora financeira com graduação; 01 diretora pedagógica com graduação em Pedagogia; 01 secretária executiva, cursando bacharelado em administração; 01 secretária acadêmica, cursando bacharelado em administração; 01 auxiliar financeiro, cursando bacharelado em Ciências Econômicas; 02 serviços gerais, sendo 01 com ensino médio e outro cursando. O quadro de pessoal técnico e docente não informa o regime de trabalho e carga horária de contratação. 
                 O relatório de inspeção escolar registra que “Não foi possível a visualização dos instrumentais de vida escolar, porque a escola ainda não iniciou suas atividades no nível solicitado”. No entanto, constam às pp. 139 (modelo de diário de classe 2013); p.140 (ficha de formação de turmas); p.141 (ficha de registro de atividades do diário de classe); p.142 (ficha de frequência do diário de classe); p. 143 (ficha de frequência individual; p. 144 (ficha de ocorrência); p.146 a escola apresenta modelo de certificado, mas no cabeçalho está escrito “Diploma de conclusão” quando se deve corrigir para Certificado Conclusão Ensino Fundamental – séries iniciais).

2.2.3 – Da proposta pedagógica

                        A proposta pedagógica apresenta fundamentação teórica baseada em estudos e pesquisas de autores de abordagens que tratam do desenvolvimento de habilidades cognitivas, psicomotoras, sociais e de abordagens sociolinguísticas. A fundamentação alterna correntes teóricas como behaviorista (SKINNER, 1957), cuja abordagem sugere que a linguagem se desenvolve da exposição ao meio, da imitação e do reforço; a Teoria inatista (NOAM CHOMSKY), (SCARPA, 2003) acredita que a criança já nasce com a carga genética para aquisição da linguagem; a epistemologia genética e construtivismo (PIAGET, EMILIA FERREIRO, 1985/ 1992 defendem o desenvolvimento de estruturas mentais da criança como fonte de aprendizagem da linguagem; e PAULO FREIRE, (1976) que diz que a leitura do mundo e compreensão de seu contexto se dá antes da leitura da palavra e a aprendizagem da linguagem não se dá numa manipulação mecânica. A fundamentação teórica da proposta incorpora a abordagem interacionista que segundo vygotsky “o indivíduo aprende por meio de sua inserção na sociedade, da sua interação com outros indivíduos” e conexionismo de MCCLELLAND E HUMELHART, 1986) que defende que o “conexionismo assume que a aprendizagem é uma consequência de conexões repetidas da rede neural e se caracterizaria por mudanças de padrões dessas conexões” e pesquisas que abordam habilidades bilíngues como fatores que favorecem o desenvolvimento de habilidades cognitivas para a construção mais ampla, criativa e flexível do seu próprio pensamento, como defendem também BIALYSTOK, (1988), CROMDAL, (1999), GROENOU, 1993 e MACNAMARA, 1970).
                 A proposta pedagógica quanto à parte formal atende às exigências legais vigentes. Adota uma abordagem de flexibilidade curricular, contextualizada nas vivências dos alunos. A matriz curricular atende às exigências da lei em relação aos conteúdos da base curricular nacional, aos parâmetros curriculares nacionais e quanto às respectivas cargas horárias distribuídas semanal e anualmente (p.197), sendo acrescidas em relação à exigência de 800 horas anual e 200 dias letivos.


A matriz curricular diz que:
Destaca-se que a Língua Inglesa, Matemática, Ciências, Educação Física, Artes e música serão ministradas em Inglês, mas não sofrerão mudança no currículo de base nacional, ou seja, será seguido os Parâmetros Curriculares Nacional desses componentes curriculares.

Nesse aspecto, cabe ressaltar que a Escola Bright Bee elabora em português materiais didáticos complementares para estas disciplinas ministradas em inglês de acordo com os Parâmetros Curriculares o que caracteriza o ensino também em português.
As ementas das disciplinas de história e geografia apresentadas na proposta curricular da Escola Bilíngüe Bright Bee deixa lacuna quanto ao ensino de história do Brasil previsto na LDB 9394/96 em seu & 4º do Art. 26: 

O ensino da história do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia.

A metodologia enfatiza o desenvolvimento cognitivo e social das crianças, respeitando seu ritmo de aprendizagem, através de estratégias pedagógicas que envolvam artes, tecnologias e interatividade. 
O quadro de pessoal docente (p.88/90/100/188/9) consta de 07 professores e 14 auxiliares já à p. 90 29 professores, porém no quadro docente (p.100/01/02) constam 36 professores, sendo 02 mestres, e à p. 188/89 constam 25 com magistério superior, com pós-graduação lato sensu ou cursando.
Em razão de posições divergentes entre os conselheiros, o Conselho deliberou pela formação de duas comissões (conforme Ata nº 1.292ª de 7 de janeiro de 2013), sendo uma para realizar visita in loco na referida escola com o objetivo de esclarecer as questões levantadas, formada pelos conselheiros (as) Bárbara Olímpia Ramos de Melo, Maria Margareth  Rodrigues dos Santos  e José Ribamar Tôrres Rodrigues e a outra composta pelos Conselheiros(a) Antonio Fonseca dos Santos Neto, Maria Regina Sousa e Francisco Soares Santos Filho (conforme Ata nº 1.292ª de 7 de janeiro de 2013), para elaboração de ofício dirigido ao Conselho Nacional, solicitando posição a respeito de escolas bilíngues, especificamente, sobre o que diz o art. 32 da LDB 9394/96.
O resultado da visita in loco pela comissão designada, por deliberação do Conselho, para esse fim, concluiu que:
a) A Escola Bright Bee é resultado de experiência vivida pela Profª Andrea Veiga de Carvalho Mello Lombardi nos EUA, onde foi residir com 11 anos de idade e lá tendo estudado em uma escola bilíngue e cursado universidade;
b) A temática da escola bilíngue e o objeto de produção de TCC da Profª Andrea Lombardi que está concluindo o curso de pedagogia;
c) A Escola Bright Bee não faz parte de qualquer regime de franquia, portanto uma proposta idealizada no Piauí;
d) A Escola Bright Bee mantém, informalmente, um intercâmbio com uma escola de educação básica americana para onde envia seus professores para capacitação tanto na língua inglesa quanto na metodologia da proposta bilíngue;
e) Os conteúdos da matriz curricular serão ministrados em língua portuguesa, exceto nas disciplinas de matemática, ciências, artes, música e educação física que serão ministradas em língua inglesa, na condição de segunda língua;
f) Os livros didáticos serão em língua portuguesa, exceto os das disciplinas citadas no item anterior que serão em língua inglesa;
Nesse sentido, o art. 7º da Lei nº 5871/09 diz:
Art. 7º Os estabelecimentos de ensino são livres para escolher o material didático que melhor se adéque à sua proposta pedagógica, devendo cumprir as seguintes regras [...];

g) A escola elabora materiais complementares para as disciplinas ministradas em inglês, conforme orientação dos Parâmetros Curriculares Nacional;
h) A escola funciona com dois professores por sala, sendo um auxiliar o que comprova o compromisso com a qualidade;
i) A proposta da Escola Bright Bee, segundo as constatações realizadas in loco atestam o compromisso da escola com a qualidade da educação básica.

              A comissão solicitou da Escola Bright Bee que elaborasse documento detalhando aspectos discutidos sobre a matriz curricular e sobre a metodologia proposta, enviando-o ao CEE/PI. A escola reelaborou a sua matriz curricular e detalhou a metodologia com algumas alterações, sendo feita a ajuntada ao processo às p.195-97.
              A matriz curricular anterior (p.190), do referido processo, já tinha uma carga horária de 400 horas anuais ou 50% de acréscimo além das 800 horas anuais exigidas por lei.
              A nova matriz curricular passou de 400 horas/ano de acréscimo na 1ª série do ensino fundamental e de 440 horas/ano de 4ª e 5ª séries da matriz anterior para 480 horas para cada ano de 2ª a 5ª séries. Isso significa 55% de acréscimo de carga horária para a 1ª série e 60% de acréscimo de carga horária anual de 2ª a 5ª séries em relação à exigência legal de 800 horas /ano (p.197).
              As horas de acréscimo de carga horária em relação à matriz curricular anterior (p190) deram-se por conta da extensão da matriz curricular com a introdução da língua espanhola que anteriormente era somente para 4º e 5º séries, passou de 1ª a 5ª séries do ensino fundamental e o acréscimo de informática com 40 horas semanais a partir da 2ª até a 5ª séries.
            O Conselho enviou o ofício PRES/CCE/PI nº 002/2013 que foi protocolado no CNE sob nº 003237.2013-75.
Diz o teor do ofício:
“Ofício/Pres./CEE/PI nº 002/2013            Teresina (PI), 07 de Janeiro de 2013.

  Senhor Presidente,
                     Ao cumprimentá-lo e desejando-lhe um feliz Ano Novo, solicito orientações à luz da LDB sobre credenciamento e autorização de escola bilíngue no ordenamento jurídico educacional brasileiro, inclusive no que diz respeito às disciplinas e à carga horária que, obrigatoriamente (grifos nosso), devem ser ministradas em língua portuguesa.                  
                                                                      Atenciosamente,

Cons. Eliana Maria Mendonça Sampaio
Presidente do CEE/PI”

            O Conselho Nacional de Educação – CNE, através do presidente da Câmara de Educação Básica - CEB, Raimundo Moacir Mendes Feitosa enviou resposta mediante ofício nº. 7/CEB/CNE/MEC/2013 de 14 de janeiro de 2013. Apesar de esclarecedoras, as respostas à consulta formulada pelo CEE/PI, ao CNE não foram consideradas satisfatórias pela comissão que havia sido designada pelo CEE/PI para formular a demanda em questão, conforme registra a Ata 1298ª da sessão do dia 14/02/2013.
Diz a citada Ata:
[...] a Comissão formada pelos conselheiros: Fonseca Neto, Francisco Soares Filho e Regina Sousa apresentaram manifestação acerca da resposta da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação sobre credenciamento e autorização de escola bilíngue, chegando à conclusão de que a consulta não foi respondida de forma que fossem dirimidas todas as dúvidas que ainda pairam sobre o assunto. Houve vasta discussão sobre a matéria e por fim, ficou acertado que na reunião de estudos prevista para o dia vinte e cinco do corrente ano o Conselheiro Francisco Soares Filho conduzirá os estudos sobre o tema.

           O ofício 7/CEB/CNE/MEC/2013 ilumina questões levantadas, especialmente nos itens 2,3,5 e 6deste ofício.
                       Diz o presidente da Câmara de Educação Básica/ CNE:
Item 2. “Primeiramente, temos a informar que, no tocante a habilitação profissional, transcrevemos o que a Lei nº 9.394 96 (LDB) estabelece nos arts. 61 e 62:
[bookmark: art61_]Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: 
I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009).
II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; 
III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim. .
Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá como fundamentos: 
I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e sociais de suas competências de trabalho; 
II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço; 
III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras atividades. (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009)
[bookmark: art62]Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. (Regulamento)
[bookmark: art62_1]§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). 
§ 2º A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos e tecnologias de educação à distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). 
§ 3º A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação à distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). 
                       No item 3, diz o ofício CEB/CNE:
As escolas bilíngues visam preparar o aluno para um ambiente multicultural. Por isso, em consonância com seus objetivos, espera-se que, nessas escolas, os alunos adquiram proficiência nas duas línguas e conhecimentos nas duas culturas. As escolas bilíngues devem promover o espaço para que o aluno fique imerso no universo sonoro de dois idiomas. Por essa razão, faz-se necessário que os professores possuam fluência nas duas línguas.

                       Continuando o ofício CEB/CNE no item 5:
Quanto à distribuição da carga horária nos dois idiomas, devemos recorrer mais uma vez ao que estabelece a LDB no art. 12.
Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:
I - elaborar e executar sua proposta pedagógica (grifo nosso);
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas (grifo nosso);
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;
[bookmark: art12vii]VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola;
[bookmark: art12viii]VII – informar os pais e responsáveis sobre a frequência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica.
VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de cinquenta por cento do percentual permitido em lei. 

Por fim, diz o ofício da Câmara de Educação Básica no item 6:
Isso significa dizer que o Projeto político-pedagógico é uma tarefa da escola. No caso das escolas bilíngues, o objetivo é fazer com que os alunos dominem os dois idiomas e adquiram conhecimentos sobre as duas culturas. Para que isso aconteça, a escola deve desenvolver atividades nos dois assuntos e nos dois idiomas, considerando as normas nacionais esem prejuízos para o aprendizado da língua materna (grifo nosso). Quanto ao cotidiano de uma escola bilíngue, mais uma vez (grifo nosso), cabe à escola decidir no seu projeto político-pedagógico, a sequência e a organização de suas atividades de modo a atender aos seus alunos de acordo com peculiaridades.

A consulta, demandada pelo CEE/PI, levanta questões como credenciamento, autorização de escolas bilíngues e quanto à língua portuguesa como obrigatória no ensino fundamental. O item 2 do ofício da Câmara de Educação Básica – CEB/CNEaborda aspectos da habilitação profissional e da formação de professores com respaldo nos arts. 61 e 62 da LDB, respondendo uma das principais condições com referência aos processos de credenciamento e autorização de escolas, inclusive de escola bilíngue, como solicita o ofício do CEE. PI.
                 Os itens 3, 5 e 6 dão ênfase à autonomia escolar nas questões procedimentais, metodológicas, pedagógicas e didáticas desde que coerentes com as diretrizes nacionais. 
                 No item 6, a resposta é enfática quando elege duas condições principais:
a) Coerência com as normas nacionais;
b) “sem prejuízos para o aprendizado da língua materna”.
Tais condições constituem referências de resposta em relação ao uso da língua portuguesa no ensino fundamental, art. 32 da LDB.  Isso significa que se deve garantir a carga horária do ensino da língua portuguesa. Neste caso, a proposta da escola Bright Bee atende totalmente, esta exigência uma vez que há um acréscimo significativo de carga horária anual de até 60% em relação às 800 horas exigidas por lei, como vimos anteriormente.
Vale ressaltar que o art. 32 da LDB em relação ao uso da língua portuguesa no ensino fundamental não diz que “deverá (grifo nosso) ser ministrado em língua portuguesa”, mas sim “será (grifo nosso) ministrado em língua portuguesa”. A obrigatoriedade não se impõe nesse sentido, uma vez que o verbo “será” não exclui a possibilidade de introdução de línguas estrangeiras, como a própria LDB prescreve no parágrafo 5º do art. 26.
                
                 Diz o Art. 26 
Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementado, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar (grifo nosso), por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela.

                 O Parágrafo 5ºdeste artigo assevera:

Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente (grifo nosso), a partir da 5ª série, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da instituição.

Deste e dos demais argumentos acima expostos, conclui-se que a LDB faculta à escola em seu projeto político-pedagógico as decisões procedimentais, metodológicas, pedagógicas e didáticas desde que coerentes com as referências gerais das diretrizes nacionais.
O fato da comissão deliberada pelo CEE/PI para fazer a consulta ao CNE, considerar a resposta insatisfatória, resultou em nova deliberação do CEE (Ata nº 1298ª de 14/02/2013) para uma sessão extra de estudo sobre a temática de escolas bilíngues o que foi conduzida pelo Conselheiro Francisco Soares Santos Filho, em sessão de 25/02/2013. No teor de sua peça sobre a temática de escola bilíngue, diz o conselheiro Francisco Soares:

De um lado cresce no país, como um todo o necessidade de estabelecer laços com o mundo, seja pelo crescimento econômico e relações comerciais, seja pela necessidade de treinar estudantes, formar cientistas no exterior que possam retornar ao país e contribuir com o crescimento e desenvolvimento da nação. É importante destacar que o baixo rendimento da maioria dos brasileiros universitários no que se refere a apropriação de uma língua estrangeira, especialmente o inglês, tem sido fator impeditivo para o deslanchar do Projeto Ciências Sem Fronteiras, o mais audacioso investimento em Ciência e Tecnologia e Educação que o Governo Federal mantêm atualmente. Sobram bolsas para nações onde a língua inglesa é a opção principal, em especial pela falta de domínio dos quatro necessidades básicas para domínio de um idioma: leitura, escrita, verbalização e entendimento (liste Ning). Corrobora ainda o falido – na nossa opinião - processo de ensino de línguas estrangeiras nas escolas da educação básica onde no final de muitos séries de estudos, o estudante que não recebeu nenhum suplemento não consegue dominar nenhum dos requisitos básicos de aprendizado do idioma.
Sobre a importância da língua estrangeira, em especial a língua inglesa, alguns trabalhos acadêmicos apontam como condição sinequa non, não apenas para as relações, mas e principalmente para imposição de posturas e culturas, dada a universalidade da língua. Vejam o que escreve IANNI (2000):

[...] a língua de fato da aldeia global tem sido principalmente o inglês. A maior parte das comunicações, envolvendo todo tipo de intercâmbio, desde as mercadorias às ideias, das moedas às religiões, realiza-se nessa língua.

Continua o conselheiro:

E o aprendizado de uma língua estrangeira ainda se torna mais eficaz quando o estudante faz uma imersão completa no ambiente voltado para outras linguagens, como vislumbram os projetos pedagógicos de escola bilíngue, com base em estudos de cognição de linguagens e idiomas. Em sua dissertação de mestrado, FURTADO (2007) diz: A inserção da língua inglesa desde a Educação Infantil busca caminhos para que as crianças cresçam adultos falantes desse idioma, ampliando suas condições de comunicação e de desenvolvimento cognitivo.

Segundo este conselheiro:

A educação bilíngue já se insere há muito tempo em diferentes países. Em especial aqueles que trabalham com duas línguas oficiais, a exemplo do Canadá, que tem parte do seu território sob os auspícios da língua inglesa e outra parte, língua francesa. As nações africanas, cuja formação étnica de natureza tribal é variada e, consequentemente, se sustenta num ambiente multilinguístico e mesmo nações que deveriam ser monolíngues, mas por questões desenvolvimentistas e históricas aplicam o bilinguismo para uma maior integração do seu povo, como os Estados Unidos que adota desde 1967 o Ato de Educação Bilíngue, proposto pelo Senador texano Ralph Yarborough, que sugeriu o ato, conhecido como Title VII, em função do alto grau de repetência de estudantes de origem hispânica (NAIDITCH, 2007).

Segue a argumentação do conselheiro:

Por outro lado verifica-se na proposta da escola Bright Bee um contexto que contraria a LDB no seu artigo 32, § 3o que diz:

Art. 32 - O ensino fundamental obrigatório, com duração de nove séries, gratuito na escola pública, iniciando-se aos seis anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:
...............................................................
§ 3º - O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.

Diz, ainda, o conselheiro:

Na nossa concepção a contrariedade está em ofertar disciplinas de conteúdos básicos do Ensino Fundamental como Matemática, Ciências, Arte e Educação Física no idioma estrangeiro. Argumenta o Cons. Ribamar Torres em seu posicionamento, que se trata de conteúdos universais, no qual concordamos. Matemática, por exemplo, em quaisquer dos idiomas que seja ministrada não mudará em sua essência. Entretanto, questiona-se além da letra da lei, o contexto no qual nos encontramos inseridos.
É importante observar que já existem várias escolas bilíngues no país, especialmente para oferta da educação infantil, sobre a qual a legislação (Lei no 9.394/96) não faz nenhuma referência direta sobre qual a linguagem a ser usada. São parcos e pouco consistentes aspectos legais e normas de outros Conselhos que regulamentam e reconhecem escolas como a aqui citada. Em nossa busca, especialmente em pesquisa na rede mundial de computadores, nos deparamos com muitas autorizações de escolas de educação infantil, o que não condiz com a situação. Entretanto, pareceres emanados do Conselho de Educação do Distrito Federal (CEDF), do Conselho Estadual de Sergipe (CEE-SE) e do Conselho Estadual de Educação do Paraná (CEE-PR), foram úteis, embora alguns incompletamente, na nossa análise.

E conclui dizendo:

O Parecer CEDF no 258/2001 traz duas coisas importantes, quando se refere à autorização da Escola das Nações, cuja natureza é bilíngue, ofertando Educação Infantil e Ensino Fundamental – Séries Iniciais (1a a 4a série): i) considera que escolas com cursos experimentais bilíngues devem continuar a receber autorização do CNE [...].

                    Quanto às referências feitas pelo conselheiro Francisco Soares ao art. 32 da LDB, citado à p.10-11, acima, entende-se que tal dispositivo não se aplica neste caso, uma vez que a proposta não é de uma escola internacional em língua inglesa e sim um escola bilíngue, onde a segunda língua, o inglês, assume um espaço maior sem prejuízos das 800 horas mínimas,anuais, exigidas pela Legislação hodierna, como já foi demonstrado nas análises anteriores deste documento.

II – Do Parecer e Voto
	
Considerando que:

1. A documentação inserida nos autos do processo atende às exigências da Resolução CCE 054/2003; 
1. A Escola Bright Bee já é autorizada e vem oferecendo atividades de educação infantil bilíngue a partir 2009.
1. Além do ensino da língua inglesa, a matriz curricular da escola Bright Bee oferta o ensino da língua espanhola para o ensino fundamental.
1. A Escola Bright Bee apresenta no bojo documental (regulamento e proposta pedagógica) inovações que se constituem diferenciais de qualidade em relação às demais escolas da região, principalmente quanto à proposta de qualificação docente, a metodologia de ensino e aprendizagem, a introdução de um professor auxiliar por turma, ao modelo de gestão com a aplicação de ferramentas gerenciais e de participação coletiva, voltadas para a qualidade;
1. Inexiste uma Legislação Federal ou Estadual, no Piauí, específicas que regulamente a escola bilíngue, mas a própria LDB 9394/96 não é totalmente omissa neste aspecto, conforme prescreve o art. 81;
1. Nos últimos anos no Brasil, vem crescendo o número de escolas bilíngues, a exemplo de São Paulo, Rio de Janeiro e Salvador e em países como México, Índia, Canadá, Estados Unidos, França e outros;
1. Embora inexista uma Legislação Federal explícita a respeito, há legislação específica em vários estados brasileiros onde estas escolas estão em funcionamento e pareceres do antigo Conselho Federal de Educação, Conselho Nacional de Educação – CNE (Parecer 26/2011) e de Câmaras de Educação Básica de Conselhos Estaduais, a exemplo de São Paulo, Bahia e Rio de Janeiro, dentre outros;
1. A escola bilíngue se insere no processo de transformações socioculturais, políticas, econômicas dos últimos 50 anos através do avanço científico e tecnológico, constituindo-se na chamada sociedade do conhecimento, caracterizada, principalmente, pela virtualidade, complexidade e relativismo nas formas de criação e expressão nos diversos campos do conhecimento: na antropologia, nas artes plásticas, na astronomia, no audiovisual, nas ciências cognitivas, na cultura, no direito, na educação, na economia, na filosofia e filosofia da ciência, na geografia, na história, na informática (Internet), na política, na religião, nos sistemas de comunicação, na sociologia, na sexologia e na teoria literária;
1. A sociedade do conhecimento exige um novo perfil de cidadão, vendo-o enquanto indivíduo como participante de um processo de construção histórica; enquanto cidadãos como pertencentes a um grupo social, com uma identidade cultural e enquanto profissionais como sujeito de práticas ou de um ciclo de prática.
1. A proposta tem amparo legal na legislação vigente. Por outro lado, se a legislação permite propostas diferentes daquelas prescritas nas exigências legais, (LDB 9394/96, Art. 81) “É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que obedecidas às disposições desta Lei”, não sendo razoável opor-se a tais propostas que atendem também o apelo social e de uma nova identidade do “cidadão do mundo”(IN: Expressão “cidadão do mundo” está contida no Parecer nº 01/2007 do Conselho Municipal de Educação do Rio de Janeiro). Desse modo, não se omitenem a formação da identidade particular, nacional, nem se deixa de atender a princípios da identidade universal.
1. As novas relações sociais e políticas determinaram a queda das fronteiras dos Estados nacionais e surge como consequência à exigência de novos meios e processos comunicativos como fator de preservação da espécie, preservação dos recursos naturais e culturais da humanidade, redução das desigualdades, respeito às diferenças, garantia concreta de um processo de inclusão social e garantia da sustentabilidade do planeta. Essa nova consciência determina as mudanças na formação dos cidadãos e, por conseguinte, as mudanças nos processos educativos, principalmente curriculares e metodológicos.
1. Pareceres que fundamentam sobre escolas bilíngues, no passado, o de n° 1611 /1978 do, então, denominado Conselho Federal de Educação, no qual a ilustre relatora Conselheira Esther de Figueiredo Ferraz, respondendo a indagação sobre a legitimidade de cursos bilíngues após a entrada em vigor da Lei Federal 5692/1971 cujo artigo 1º § 2º dizia que o “O ensino de 1º e 2º graus será ministrado obrigatoriamente na língua nacional”.  

              Diz a relatora que:
“Ora, o texto legal já não fala em ministrar o curso somente em língua nacional, mas obrigatoriamente nesta. A diferença do advérbio induz a uma diferença de sentido, pois quem diz que o ensino deve ser ministrado obrigatoriamente na língua nacional não exclui que o seja, além dela e simultaneamente duas línguas”. (Grifos nossos).

                       E continua a Conselheira:

[...] porque a Lei nº 5692/71 limita-se a dizer que esse ensino se fará obrigatoriamente, e não somente na língua nacional, o que permite sejam utilizadas simultaneamente duas línguas num projeto de curso inserido no chamado regime experimental.

              A proposta da Escola Bilíngue Bright Bee não fere a legislação vigente e as diretrizes gerais quanto à carga horária e dias letivos anual, composição curricular dentre outras, uma vez que as disciplinas serão ministradas em português e, apenas, disciplinas como ciências, música, matemática, artes e a própria língua inglesa, de conteúdos universais serão ministradas em Língua Inglesa, constituindo-se, apenas, um percentual em outro idioma o que não afronta nenhum dispositivo legal anterior ou vigente.
1. Revendo a legislação no âmbito estadual, também são muito importantes os aspectos culturais e pedagógicos levantados pelo Conselheiro Evanildo Bechara no Parecer n° 443/1979, do Conselho Estadual de Educação do Rio de Janeiro:
Diz o relator:
Até aqui se fixou o relator nos aspectos formais e na questão de que o contato em uma língua estrangeira não “desnacionaliza” um país.
Outro aspecto de fundamental importância da questão será investigarmos o que diz a psicologia sobre o momento adequado de se ensinar uma língua a alguém.
Até agora parecia voz corrente que o lugar ideal para o ensino da língua estrangeira era a escola secundária (antigo ginásio, hoje corresponde ao ensino fundamental 6° ao 9° séries. Acréscimo nosso), hoje, entre nós, de 2º Grau (hoje ensino médio- acréscimo nosso). Entretanto, de uns tempos esta parte, os linguistas, os educadores e os psicólogos têm defendido a tese do ensino precoce das línguas estrangeiras, fixando-se a fase dos quatro séries de idade até dez séries como a ideal para o desenvolvimento da aquisição de outros idiomas, que não o materno. A predisposição inata para se adquirir a linguagem, que é específica do homem, manifesta-se no seu mais alto grau nas crianças, para ir, em seguida, diminuindo progressivamente à medida que a necessidade de comunicação se encontra satisfeita pela utilização de um código já perfeitamente capacitado às exigências de expressão do falante adolescente e adulto. Seria verdadeiramente uma pena não se aproveitar esta possibilidade para se fizeraprender pelomenos um outro código oral.

1. O Conselho Nacional de Educação por intermédio do Parecer 26/2001, relatado pelo Professor Doutor Conselheiro Carlos Jamil Cury, respondendo consulta formulada pelo Conselho do Distrito Federal sobre estabelecimentos de ensino, que ofereçam ou pretendam oferecer ensino bilíngue, já sob a égide da atual LDB assim se pronuncia:
A educação é nacional porque se assenta em diretrizes e bases nacionais segundo o inciso XXIV do art. 22 da Constituição Federal. Também os arts. 206 e 208 explicitam, respectivamente, os princípios nacionais do ensino e os deveres do Estado para com a educação. 
             
              Ele afirma, ainda:
Ao mesmo tempo, é princípio constitucional de nosso país em suas relações internacionais, de acordo com o art. 4º, IX cooperação entre os povos para o progresso da humanidade. 

              Continuando, o relator Carlos Jamil Cury cita a Constituição Federal Art.5º, inciso IX – Dos direitos e deveres individuais e coletivos:

É livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença.

              E continua o relator:
Também a Constituição Federal acolhe, no capítulo da educação, a coexistência de instituições públicas e privadas de ensino (art. 206, III), sendo o ensino livre a iniciativa privada, desde que cumpram as exigências próprias das normas gerais da educação nacional (art 209), entre as quais a autorização de funcionamento e a avaliação de qualidade pelo poder público. Ora, estas instituições bilíngues, quando constituídas por meio de acordos ou convênios culturais de reciprocidade bilateral próprios das vias diplomáticas, respeitadas às formalidades neles inscritas, serão autorizadas por autoridade oficial competente do país.
O Brasil, neste campo, entre outros assuntosde grande relevância, vem tomando posições mais frequentes a propósito da cooperação internacional como nos atestam os vários acordos internacionais. Assim, por exemplo, o Decreto nº 591 de 6/7/92, que aprova o Pacto Internacional sobre os direitos econômicos, sociais e culturais da ONU de 1966 e que foi objeto de referendo prévio no Decreto Legislativo nº 226 de 12/12/91 diz, em seu art. 13, § 2º. 

               Diz o texto:
Nenhuma das disposições do presente artigo poderá ser interpretada no sentido de restringir a liberdade de indivíduos e de entidades de criar e dirigir instituições de ensino, desde que respeitados os princípios enunciados no parágrafo 1 do presente artigo e que essas instituições observem os padrões mínimos prescritos pelo Estado.

O Conselheiro Jamil Cury continua discorrendo sobre a competência da União em estabelecer os acordos culturais e explica a diferença entre a competência exclusiva, como a citada, e a privativa que pode ser delegada, como explicita a transcrição, abaixo: 

[“...] verifica-se que o regime de colaboração expresso no art. 211 já estava contido em artigos anteriores no interior da própria Constituição dado o caráter federativo de nosso país”. “Desse modo, é o próprio artigo 23 da Constituição que explicita a competência comum de todos os entes federativos no sentido de proporcionar os meios de acesso à educação legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

              Diz, ainda, o relator:
[...] sendo a educação uma matéria de natureza concorrencial, isto é, em que mais de um participante pode intervir simultaneamente na consecução e no atendimento das finalidades maiores e comuns, a competência da União limitar-se-á às normas gerais (§1º do art. 24), não podendo estas ter um caráter exaustivo (grifo nosso). Deixa-se aos outros entes a complementação ou suplementação, no que couber”. (§ 2º do art. 24 e inciso II do art. 30 - CF).
 
              Por último diz o relator:
Segundo o glossário educacional, “a principal característica das escolas bilíngues é que, nelas, utiliza-se uma língua estrangeira nas rotinas escolares. Não se trata de dar muitas aulas de um idioma estrangeiro, mas de ensinar as diferentes disciplinas nesse idioma. 

              Conclui o Parecer nº 01/2007 do Conselho Estadual de Educação do Rio de Janeiro, então: 
que para uma escola ser bilíngue não basta ministrar aulas de língua estrangeira é muito mais. A escola deve ser o lugar onde se falam duas línguas, vivenciadas nas diferentes atividades escolares. A nosso ver, de no mínimo duas horas diárias. Desta forma, a criança vai se apropriando do outro código e, futuramente, se expressará diretamente no idioma trabalhado, sem utilizar o mecanismo da tradução.

1. Outro ponto determinante para a classificação de uma escola como bilíngue, segundo o Conselheiro do CNE, Prof. Dr. Carlos Jamil Cury é a existência de acordo cultural entre o Brasil e o país correspondente ao idioma oferecido como “segunda língua pátria”.
             Quanto ao aspecto legal do ensino bilíngue, ao nos reportarmos à Lei Federal nº 9394/1996, que reproduz o texto da Constituição de 1988, constatamos teor análogo ao descrito no Parecer do CNE nº 1611/78 (citado à p. 13) quando a LDB 9394/96 no parágrafo 3º do Art. 32 prescreve que:
O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.

                       Este artigo da LDB, acima, não pode ser interpretado, apenas pela metade.  A evocação deste artigo, nesta análise, é para argumentar que a Lei não pode abrir exceção, apenas, para algumas etnias, no caso indígena, ficando claro que esta concessão, por princípio de isonomia de direitos estende-se a todos os cidadãos, com base no princípio da igualdade que se funda na assertiva de:“se o direito seu é também meu, então somos iguais”.
                       Ademais, a interpretação da lei só tem sentido se se remete ao contexto ao qual está sendo aplicado e não ao contexto em que ela foi instituída. Desse, modo, há de se ponderar que a LDB 9394/96 foi concebida em outro contexto social, político e econômico diversodo que se analisa neste momento, daí, o zelo que caracteriza os operadores do direito, de quando da aplicação da Lei, submete-la ao contexto da época que lhe dá atualidade e sentido.
                       Neste aspecto, o Art. 78, inciso II da LDB 9394/96 dá sentido à extensão do direito das comunidades indígenas a outras etnias não-índias e, portanto, permitindo a escola bilíngue não somente a estes povos quando diz:

Garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias.

                       Assim, embora específico da etnia indígena, por extensão ou analogia, do mesmo modo que não se pode privar estas comunidades étnicas de sua cultura e ao mesmo tempo permite-se o acesso destes povos a outros códigos linguísticos, no caso, a cultura nacional ou universal (outros idiomas) e, por conseguinte, permitindo-se o estabelecimento de escolas bilíngues, não se pode privar outros cidadãos de habilidades que contribuem para sua inserção nas exigências da nova sociedade pós-moderna onde o fator linguístico-cultural é fundamental para evitar sua marginalização cultural e econômica. Além disso, não é plausível, permitir este acesso a outros processos comunicativos, apenas, a algumas etnias e outras não, o que constituiria um processo de exclusão social e discriminação. Ressalte-se que seria uma ação de impedir não só a construção de novos conhecimentos como também o avanço do conhecimento científico e tecnológico.

1. Há de se registrar, aqui, as determinações emanadas dos Parâmetros Curriculares Nacionais (2001), quando diz: 

[...] Não se configuram, portanto, um modelo curricular homogêneo e impositivo que se sobreporia à competência político-executiva dos estados e municípios, à diversidade sociocultural das diferentes regiões do país ou à autonomia de professores e equipes pedagógicas. (p. 13, parágrafo 2º).

Assim, face ao exposto acolhidos os entendimentos legais:
I) Voto pelo credenciamento da Escola Bright Bee, em regime experimental, (Art. 81 LDB 939\96) autorizando-a, até 28 de fevereiro de 2019, a oferecer Ensino Fundamental, anos iniciais, Regular, na modalidade bilíngue, em português e inglês, na cidade de Teresina (PI);

II) A autorização está condicionada ao ensino das disciplinas Matemática, Ciências, Música, Arte e Educação Física, previstas inicialmente (fl. 197) para oferta em Língua Inglesa, serem ministradas em sistema bilíngue (português e inglês), simultaneamente.

III) Que a escola apresente, no prazo de 30 (trinta) dias,  a proposta pedagógica com as alterações determinadas no item anterior e o plano de atendimento aos estudantes transferidos de outras escolas (plano de nivelamento em língua inglesa) para apoio às dificuldades de aprendizagem.

IV) Que a escola providencie, o mais breve possível, a formalização de intercâmbio com escola estrangeira do idioma adotado por esta escola (língua inglesa).

V) Determinar que o Setor de Gestão e Inspeção Escolar da Secretaria Estadual de Educação e Cultura – SEDUC faça o monitoramento das atividades desenvolvidas pela Escola Bilíngue Bright Bee, apresentando, a este conselho, anualmente, no primeiro bimestre do ano subsequente, relatório circunstanciado das ações realizadas.

Recomenda-se que no prazo de 30 (trinta dias), a Escola Bright Bee, antes de iniciar as atividades de Ensino Fundamental, apresente ao Conselho Estadual de Educação:

a) A comprovação de realização da reforma física do prédio, conforme consta no projeto, anexo ao processo ora em análise e a aquisição e instalação dos laboratórios de ciências e informática; 

b) Quadro de professores contratados pela escola para atuarem no ensino fundamental, especificando os professores, a titulação compatível para o nível de atuação escolar proposto, o regime de contrato de trabalho e a carga horária de trabalho;

c) Novos ementários das disciplinas de história e geografia (apresentados na proposta com ementário em comum) que contemple o parágrafo 4º do Art. 26 da LDB 9394/96 quanto às referências culturais das matrizes indígena, africana e europeia que constituem a formação do povo brasileiro. 

                       É o parecer, salvo melhor juízo.

                       Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 26 de março de 2013.

[bookmark: _GoBack]Cons. José Ribamar Tôrres Rodrigues – Relator


   O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou o parecer do relator com onze votos a favor, um voto contra e um voto de abstenção.



Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio
Presidente do CEE/PI 
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